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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10980.723850/2019-65

ACORDAO 2201-012.002 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 4 de fevereiro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ADMINISTRACAO DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTONINA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2017

CONTRIBUIGCOES SOCIAIS. TERCEIROS. ENTIDADE DO PODER PUBLICO.
CODIGO FPAS. ATIVIDADE ECONOMICA DA EMPRESA. FISCALIZACAO E
REGULAMENTACAO DOS PORTOS. NAO INCIDENCIA.

As entidades ou fundos para os quais o sujeito passivo deve contribuir sdo
definidas em funcdo da atividade econ6mica da empresa. As atividades de
fiscalizacdo e regulamentacdo destinadas ao efetivo funcionamento dos
Portos ndo se subsome a hipétese tributdria das contribuicGes sociais.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Fernando Gomes Favacho — Relator

Assinado Digitalmente

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Debora Féfano dos Santos,
Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Gomes Favacho – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Debora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Weber Allak da Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Trata-se o Auto de Infração de Contribuições devidas a Outras Entidades e Fundos (fl. 02): Terceiros FNDE Salário-educação, INCRA e FDEPM (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo), no período compreendido pelas competências 01/2015 a 12/2017.
		 Conforme Relatório Fiscal (fl. 36), a fiscalização sustenta a incidência das contribuições devidas aos Terceiros, dado que, em relação às contribuições devidas à Seguridade Social, não há dúvida acerca da sujeição do contribuinte, pelo fato de exercer a atividade de administração e exploração de porto e outras atividades correlatas, como pessoa jurídica de direito privado, não desenvolvendo atividades exclusivas de Estado. Por esse motivo, o contribuinte deveria ter se auto enquadrado no FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social) 540, e não no FPAS 582.
		 Intimado sobre o lançamento, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 94 a 102), alegando, em síntese:
		 Aduz que, se a APPA (Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina) não desenvolve atividades lucrativas, não se equipara a empresa, faltando-lhe atributo para que a caracterize como sujeito passivo das contribuições sociais.
		 Tanto o Estado do Paraná quanto a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina não são concessionários ou permissionários da exploração dos portos, mas sim delegados da União para execução de tal serviço público, o que resta comprovado pelo Convênio de Delegação n. 037/2001. É dizer, aduz que exerce atividade exclusiva de Estado mediante serviço público exclusivo da União Federal, sob a forma de delegação na sua execução.
		 O Acórdão n. 14-99.982 (fl. 127 a 149) da 12ª Turma da DRJ/POR, em sessão 19/11/2019, julgou a impugnação improcedente. No voto, consta que:
		 O artigo 109-A, I, da Instrução Normativa RFB n. 971/2009 é taxativo ao dizer que não estão sujeitos às contribuições a Terceiros, os órgãos e entidades do Poder Público e quando emprega a expressão “entidades” está se referindo aos entes da descentralização administrativa, ou seja, todos da Administração Indireta. São eles: autarquias, fundações públicas (criadas e mantidas pelo Poder Público), sociedades de economia mista e empresas públicas.
		 Especificamente quanto a APPA, explica que o tratamento jurídico a ser conferido às empresas estatais, em qualquer esfera federativa, deve sempre ter em mente a natureza do serviço ou atividade por ela prestado, pouco importando a personalidade de direito privado da sociedade de economia mista ou empresa pública. 
		 Constatando-se que, no próprio Estatuto Social do contribuinte, sua finalidade é o serviço público de administração e exploração dos portos marítimos, fluviais e lacustres no Estado do Paraná (artigo 4º., caput) e no Estatuto Social não há previsão de sua atuação com intuito especulativo, além de sequer se cogitar de lucro, impõe-se o reinvestimento das receitas líquidas.
		 Com isso, entendeu o Relator de primeira instância que o contribuinte atuou de forma limitada e restrita à administração e fiscalização portuária, sem desenvolver atividades empresariais próprias de outros sujeitos da iniciativa privada que atuam como operadores portuários. Logo, há equívoco no enquadramento feito pela fiscalização, sendo correto o código informado pelo Impugnante. 
		 No entanto, o julgamento seguiu o entendimento proferido pela Solução de Consulta nº 128 COSIT/2017 no sentido contrário, negando provimento ao recurso.
		 Cientificado da Decisão em 16/12/2019, conforme Termo de ciência por abertura de mensagem (fl. 158), o Contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 161 a 178) em 14/01/2020 (fl. 159). Nele, alega:
		 A APPA é uma empresa pública prestadora de serviço público por delegação da União, pois a classificação deve ter por base a principal atividade desenvolvida pela empresa, assim considerada a que constitui o seu objeto social, observadas as regras do art. 109-C da IN 971/2009.
		 A recorrente é Empresa Pública criada pelo Estado do Paraná para exercer tão somente a Administração do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina, serviço público prestado em decorrência da delegação da União ao Estado do Paraná. Tais serviços são públicos e essenciais, sem finalidade lucrativa, inclusive, por expressa vedação constante no Convênio de Delegação n. 037/2001 firmado entre União e Paraná.
		 As atividades da recorrente se limitam ao exercício do poder regulador e de polícia, não atuando em qualquer tipo de regime concorrencial ou acúmulo de riqueza. Veja-se, inclusive, que a previsão de que a recorrente não tem nenhum intuito especulativo encontra-se gravada em seu próprio estatuto, especificamente no §2 do art. 7, o qual estabelece que “...o resultado líquido da APPA será reinvestido para atendimento da finalidade da Empresa...”.
		 A primeira instância já reconheceu que a empresa atuou de forma limitada e restrita à administração e fiscalização portuária, sem desenvolver atividades empresariais próprias, havendo equívoco quanto a classificação fiscal, vencida a controvérsia acerca da natureza da pública dos serviços prestados. 
		 A recorrente atua, na verdade, na fiscalização das empresas da iniciativa privada que atuam na exploração/operação do transporte marítimo no âmbito do porto organizado de Paranaguá e Antonina. A recorrente é a “mão e os olhos” da União nos Portos de Paranaguá e Antonina, ou seja, atua na fiscalização preventiva e corretiva do porto organizado que, frise-se, é de propriedade da União.
		 A própria Receita Federal, por intermédio do art. 109-A da IN n. 971/2009, define que as “entidades do Poder Público” não irão recolher as contribuições, ou seja, reconhece que a recorrente não se sujeita ao recolhimento do tributo ora exigido.
		 O Tribunal Regional Federal da 4ª Região já sedimentou o entendimento de que o enquadramento no código FPAS 582 e, consequentemente, o recolhimento das contribuições não deve considerar tão somente a disposição expressa do art. 109-A da IN n. 971/2009, mas sim a verdadeira atividade desenvolvida pelo contribuinte.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
		 Admissibilidade. 
		 Inicialmente, atesto a tempestividade da peça recursal. Cientificado da Decisão em 16/12/2019 (fl. 158), o Contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 161 a 178) em 14/01/2020 (fl. 159).
		 Contribuições Sociais Previdenciárias – Terceiros. 
		 Os autos visam a cobrança de Contribuições Sociais destinadas a Terceiros, com base na indicação do código 582, enquanto o correto seria o FPAS 540, devido a atividade exercida pela APPA (Associação Dos Portos de Paranaguá e Antonina).
		 A fiscalização sustenta devida a incidência das contribuições com base na atividade de administração e exploração de porto e outras atividades correlatas, concluindo que a APPA não desenvolve atividades exclusivas de Estado, usando como parâmetro o Estatuto Social da APPA e as informações do site da Administração, como segue:
		 (fl. 36) Art. 1. ° A Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina — APPA, empresa pública criada pela Lei Estadual n° 17.895, de 27 de dezembro de 2013, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística, reger-se-á pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto. (...) 
		 (fl. 37) Informações colhidas do site da APPA
		 4. Conforme informações colhidas do seu site, a APPA foi criada pelo Governo do Paraná em 1947, e, no ano de 2014, o Estado do Paraná, por meio da Lei n.° 17.895, de 27 de dezembro de 2013, regulamentada pelo Decreto n° 11.562/14, transformou-a de autarquia para empresa pública estadual, subordinada à Secretaria de Estado e Infraestrutura e Logística, e responsável por gerir os portos paranaenses (Paranaguá e Antonina) através do Convênio de Delegação n°. 037/2001, celebrado em 11 de dezembro de 2001 entre o Estado do Paraná e a União com validade de 25 anos, que vigorará até 1° janeiro de 2027, com possibilidade de prorrogação.
		 5. Ainda consta do seu site na internet as seguintes atividades desenvolvidas pela APPA: 
		 a) fiscalizar, controlar e normatizar todas as atividades portuárias;
		 b) garantir a segurança da navegação (acesso dos navios aos portos), através de sistemas e obras de manutenção;
		 c) monitorar o meio ambiente no qual está inserido, cuidando dos resíduos e disponibilizando recursos para a defesa do ambiente, em caso de acidentes; (...)
		 (fl. 38) 8. Conforme exposto acima, verifica-se claramente que as atividades desenvolvidas pela APPA não são atribuições exclusivas de Estado, não podendo, portanto, permanecer enquadrada no código FPAS n° 582, característico de atividades de órgãos públicos, mas, sim, deve estar enquadrada no código FPAS n° 540, como empresa de exploração de portos, devendo recolher também as contribuições sociais relativas aos Terceiros (Salário-Educação. Incra e DPC).
		 Por outro lado, defende a Recorrente que a APPA é uma empresa pública prestadora de serviço público por delegação da União, pois a classificação deve ter por base a principal atividade desenvolvida pela empresa, assim considerada a que constitui o seu objeto social, observadas as regras do art. 109-C da IN 971/2009.
		 Acrescenta que apenas administra o Porto, serviço público prestado em decorrência da delegação da União ao Estado do Paraná, serviço público essencial, sem finalidade lucrativa, e que as atividades se limitam ao exercício do poder regulador e de polícia. 
		 Afirma que em seu próprio estatuto, especificamente no §2º do art. 7º, há a seguinte previsão: (...) o resultado líquido da APPA será reinvestido para atendimento da finalidade da Empresa (...) e que o Convênio de Delegação n. 037/2001 confirma esse caráter. 
		 Reitera que a primeira instância já reconheceu que a empresa atuou de forma limitada e restrita à administração e fiscalização portuária, sem desenvolver atividades empresariais próprias, havendo equívoco quanto a classificação fiscal, vencida a controvérsia acerca da natureza da pública dos serviços prestados e cita a IN n. 971/2009 e decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
		 De fato, na Decisão de primeira instância, depois de discorrer acerca da natureza de empresas públicas e privadas e analisar as provas dos autos, o relator concluiu que a qualificação da fiscalização estaria equivocada, sendo correto o código informado pelo Contribuinte:
		 (fl. 149) Destarte, apesar de nutrir apreço por convicção diversa daquela materializada no entendimento acima transcrito, forçoso reconhecer a minha vinculação a ele, nos termos do artigo 9o. da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16/09/2013, verbis: 
		 Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013) 
		 Ex positis, voto no sentido de se conhecer da impugnação, e, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente o crédito tributário constituído pelo Auto de Infração.
		 Ocorre que, em vista da vinculação das Instruções Normativas aos julgamentos administrativos, votou-se no sentido de manter a autuação, considerando os termos da Solução de Consulta nº 128/2017. 
		 Ao final do voto constata-se a justificativa do Relator com base na Solução de Consulta nº 128/2017, apesar de tratar de situação distinta (transporte coletivo) se aplica ao caso dos autos:
		 (fl. 143) Todavia, no âmbito do processo administrativo fiscal, em que pese vigorarem os princípios da persuasão racional e do livre convencimento do julgador, não pode este furtar-se à observância dos entendimentos administrativos vinculantes exarados no âmbito da Receita Federal do Brasil – RFB. Assim, apensar da linha de raciocínio acima adotada, este julgador se vê forçado a aplicar entendimento contrário à sua convicção, fazendo-o à luz do entendimento exarado pela Solução de Consulta nº 128 COSIT, de 09/02/2017, assim ementada: 
		 EMPRESA PÚBLICA. CONTRIBUIÇÕES PARA OUTRAS ENTIDADES OU FUNDOS. CÓDIGO FPAS. ENQUADRAMENTO. 
		 A empresa pública que presta serviços de gestão do sistema de transporte coletivo deve se enquadrar no código CNAE 5229-0/99 e no código FPAS 515, devendo recolher as contribuições sociais destinadas aos terceiros, decorrentes de tal enquadramento previstos no anexo II da IN RFB nº 971, de 2009. Dispositivos Legais: Constituição da República, art. 173, §1º, II; Lei nº 5.172, de 1996 (CTN), art. 111, II; Decreto-lei nº 9.853, 1946, art. 3º; Decreto-lei nº 8.621, de 1946, art. 4º, Decreto-lei nº 2.318, de 1986, art. 1º; Lei nº 8.029, de 1990, art. 8º, §3º; Lei nº 8.706, de 1993, art. 7º, I; Lei nº 9.766, de 1998, art. 1º, §1º; IN RFB nº 971, de 2009, na redação dada pela IN RFB nº 1.071, de 2010 e alterações seguintes, arts. 109, §§1º e 5º, I, 109-A, I, 109-C, §§ 5º e 6º, 110-B, 110-C, 259, 260, §1º, 394, III e ANEXOS I e II. (...)
		 Apesar da Solução de Consulta nº 128/COSIT 2017 ter sido aplicada no julgamento de primeira instância, entendo que não se aplica ao caso dos autos. Embora trate do enquadramento do código FPAS, trata especificamente de empresas públicas de gestão do sistema de transporte coletivo. 
		 Logo, ainda que sejam razoáveis as ponderações adotadas em primeira instância, discordo quanto a este ponto.
		 Diferente seria se a Solução de Consulta regulasse questões gerais acerca do enquadramento do código FPAS para empresas públicas em geral e estabelecesse os critérios acerca de cada caso específico (autarquias, fundações públicas criadas e mantidas pelo Poder Público, sociedades de economia mista e empresas públicas), situação que poderia influenciar a sua aplicação no presente caso.
		 Superada a questão da natureza da APPA, visto que de fato é uma empresa que presta um serviço delegado pela União, como comprova o seu Estatuto (fl. 50) e pelo Convênio de Delegação n. 037/2001 (fl. 103), resta reconhecê-la como empresa pública prestadora de serviço público por delegação da União. Conforme consta na Constituição Federal:
		 Art. 21. Compete à União: (...)
		 XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: (...)
		 f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;
		 E sendo a atividade preponderante da empresa o gerenciamento de portos mediante concessão da União, considera-se a APPA como empresa pública prestadora de serviço público por delegação da União, pelo que não é devida a Contribuição destinada a Terceiros. 
		 Conclusão. 
		 Ante o exposto, conheço o Recurso Voluntário e, no mérito, dou provimento. 
		 Assinado Digitalmente
		 Fernando Gomes Favacho
		 Conselheiro
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RELATORIO

Trata-se o Auto de Infragdo de Contribuicdes devidas a Outras Entidades e Fundos
(fl. 02): Terceiros FNDE Salario-educacdo, INCRA e FDEPM (Fundo de Desenvolvimento do Ensino
Profissional Maritimo), no periodo compreendido pelas competéncias 01/2015 a 12/2017.

Conforme Relatério Fiscal (fl. 36), a fiscalizacdo sustenta a incidéncia das
contribuicGes devidas aos Terceiros, dado que, em relacdo as contribuicbes devidas a Seguridade
Social, ndo ha duvida acerca da sujeicdo do contribuinte, pelo fato de exercer a atividade de
administracdo e exploracdo de porto e outras atividades correlatas, como pessoa juridica de

direito privado, ndao desenvolvendo atividades exclusivas de Estado. Por esse motivo, o
contribuinte deveria ter se auto enquadrado no FPAS (Fundo de Previdéncia e Assisténcia Social)
540, e ndo no FPAS 582.

Intimado sobre o lancamento, o contribuinte apresentou Impugnacao (fls. 94 a
102), alegando, em sintese:

a) Aduz que, se a APPA (Administracdo dos Portos de Paranagua e Antonina) ndo
desenvolve atividades lucrativas, ndo se equipara a empresa, faltando-lhe
atributo para que a caracterize como sujeito passivo das contribuicdes sociais.

b) Tanto o Estado do Parand quanto a Administracdo dos Portos de Paranagua e
Antonina n3o sdo concessiondrios ou permissionarios da exploracdo dos portos,

mas sim delegados da Unido para execugdo de tal servico publico, o que resta

comprovado pelo Convénio de Delega¢do n. 037/2001. E dizer, aduz que exerce
atividade exclusiva de Estado mediante servico publico exclusivo da Unido
Federal, sob a forma de delegacdo na sua execucgao.

O Acérddo n. 14-99.982 (fl. 127 a 149) da 122 Turma da DRJ/POR, em sessdo
19/11/2019, julgou a impugnacdo improcedente. No voto, consta que:

O artigo 109-A, |, da Instrucdo Normativa RFB n. 971/2009 é taxativo ao dizer que
ndo estdo sujeitos as contribuicdes a Terceiros, os 6rgaos e entidades do Poder Publico e quando
emprega a expressao “entidades” esta se referindo aos entes da descentralizacdo administrativa,

ou seja, todos da Administracdo Indireta. Sdo eles: autarquias, fundag¢bes publicas (criadas e

mantidas pelo Poder Publico), sociedades de economia mista e empresas publicas.

Especificamente quanto a APPA, explica que o tratamento juridico a ser conferido
as empresas estatais, em qualquer esfera federativa, deve sempre ter em mente a natureza do
servico ou atividade por ela prestado, pouco importando a personalidade de direito privado da

sociedade de economia mista ou empresa publica.
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Constatando-se que, no préprio Estatuto Social do contribuinte, sua finalidade é o
servico publico de administracdo e exploracdo dos portos maritimos, fluviais e lacustres no Estado
do Parana (artigo 49., caput) e no Estatuto Social ndo ha previsdo de sua atuacdo com intuito
especulativo, além de sequer se cogitar de lucro, impde-se o reinvestimento das receitas liquidas.

Com isso, entendeu o Relator de primeira instancia que o _contribuinte atuou de

forma limitada e restrita a administracdo e fiscalizacdo portudria, sem desenvolver atividades

empresariais proprias de outros sujeitos da iniciativa privada que atuam como operadores

portudrios. Logo, hd equivoco no enquadramento feito pela fiscalizacdo, sendo correto o cédigo

informado pelo Impugnante.

No entanto, o julgamento seguiu o entendimento proferido pela Solugdo de
Consulta n2 128 COSIT/2017 no sentido contrario, negando provimento ao recurso.

Cientificado da Decisdo em 16/12/2019, conforme Termo de ciéncia por abertura
de mensagem (fl. 158), o Contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. 161 a 178) em 14/01/2020
(fl. 159). Nele, alega:

a) A APPA é uma empresa publica prestadora de servigo publico por delegacdo da
Unido, pois a classificacdo deve ter por base a principal atividade desenvolvida
pela empresa, assim considerada a que constitui o seu objeto social, observadas
as regras do art. 109-C da IN 971/2009.

b) A recorrente é Empresa Publica criada pelo Estado do Parand para exercer tao
somente a Administracdo do Porto Organizado de Paranagua e Antonina,
servico publico prestado em decorréncia da delegacao da Unido ao Estado do
Parand. Tais servicos sdo publicos e essenciais, sem finalidade lucrativa,
inclusive, por expressa vedacdo constante no Convénio de Delegacdo n.
037/2001 firmado entre Unido e Parana.

c) As atividades da recorrente se limitam ao exercicio do poder regulador e de
policia, ndo atuando em qualquer tipo de regime concorrencial ou acimulo de
riqueza. Veja-se, inclusive, que a previsdo de que a recorrente ndo tem nenhum
intuito especulativo encontra-se gravada em seu préprio estatuto,
especificamente no §2' do art. 7, o qual estabelece que “...o resultado liquido da
APPA serd reinvestido para atendimento da finalidade da Empresa...”.

d) A primeira instancia ja reconheceu que a empresa atuou de forma limitada e
restrita a administracdo e fiscalizacdo portudria, sem desenvolver atividades
empresariais proprias, havendo equivoco quanto a classificacao fiscal, vencida a
controvérsia acerca da natureza da publica dos servicos prestados.

e) Arecorrente atua, na verdade, na fiscalizacdo das empresas da iniciativa privada
que atuam na exploracdo/operagdo do transporte maritimo no ambito do porto
organizado de Paranagua e Antonina. A recorrente é a “mao e os olhos” da
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Unido nos Portos de Paranagud e Antonina, ou seja, atua na fiscalizacdo
preventiva e corretiva do porto organizado que, frise-se, é de propriedade da
Unido.

f) A prépria Receita Federal, por intermédio do art. 109-A da IN n. 971/2009,
define que as “entidades do Poder Publico” ndo irdo recolher as contribuigdes,
ou seja, reconhece que a recorrente ndo se sujeita ao recolhimento do tributo
ora exigido.

g) O Tribunal Regional Federal da 42 Regido ja sedimentou o entendimento de que
o enquadramento no cédigo FPAS 582 e, consequentemente, o recolhimento
das contribuigdes ndao deve considerar tao somente a disposi¢ao expressa do
art. 109-A da IN n. 971/2009, mas sim a verdadeira atividade desenvolvida pelo
contribuinte.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
Admissibilidade.

Inicialmente, atesto a tempestividade da peca recursal. Cientificado da Decisdo em
16/12/2019 (fl. 158), o Contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls. 161 a 178) em 14/01/2020
(fl. 159).
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Contribuicdes Sociais Previdenciarias — Terceiros.

Os autos visam a cobranca de Contribuicdes Sociais destinadas a Terceiros, com
base na indicacdo do cédigo 582, enquanto o correto seria o FPAS 540, devido a atividade exercida
pela APPA (Associacdo Dos Portos de Paranagua e Antonina).

A fiscalizagao sustenta devida a incidéncia das contribuicdes com base na atividade
de administracdo e exploracdo de porto e outras atividades correlatas, concluindo que a APPA nao
desenvolve atividades exclusivas de Estado, usando como parametro o Estatuto Social da APPA e
as informacdes do site da Administracao, como segue:

(fl. 36) Art. 1. °© A Administracdo dos Portos de Paranagua e Antonina — APPA,
empresa publica criada pela Lei Estadual n° 17.895, de 27 de dezembro de 2013,
dotada de personalidade juridica de direito privado, com patriménio préprio e
autonomia administrativa e financeira, vinculada a Secretaria de Estado de
Infraestrutura e Logistica, reger-se-a pela legislacdo aplicavel e pelo presente
Estatuto. (...)

(fl. 37) Informacdes colhidas do site da APPA

E a
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4. Conforme informacgdes colhidas do seu site, a APPA foi criada pelo Governo do
Parana em 1947, e, no ano de 2014, o Estado do Parana, por meio da Lei n.°
17.895, de 27 de dezembro de 2013, regulamentada pelo Decreto n° 11.562/14,
transformou-a de autarquia para empresa publica estadual, subordinada a
Secretaria de Estado e Infraestrutura e Logistica, e responsavel por gerir os portos
paranaenses (Paranagua e Antonina) através do Convénio de Delega¢do n°.
037/2001, celebrado em 11 de dezembro de 2001 entre o Estado do Parana e a
Unido com validade de 25 anos, que vigorara até 1° janeiro de 2027, com
possibilidade de prorrogacao.

5. Ainda consta do seu site na internet as seguintes atividades desenvolvidas pela
APPA:

a) fiscalizar, controlar e normatizar todas as atividades portuarias;

b) garantir a seguranca da navegac¢do (acesso dos navios aos portos), através de
sistemas e obras de manutencao;

¢) monitorar o meio ambiente no qual estd inserido, cuidando dos residuos e
disponibilizando recursos para a defesa do ambiente, em caso de acidentes; (...)

(fl. 38) 8. Conforme exposto acima, verifica-se claramente que as atividades
desenvolvidas pela APPA ndo sdo atribuicdes exclusivas de Estado, ndo podendo,
portanto, permanecer enquadrada no cdédigo FPAS n° 582, caracteristico de
atividades de 6rgaos publicos, mas, sim, deve estar enquadrada no cédigo FPAS n°
540, como empresa de exploracdo de portos, devendo recolher também as
contribuicdes sociais relativas aos Terceiros (Salario-Educacdo. Incra e DPC).

Por outro lado, defende a Recorrente que a APPA é uma empresa publica
prestadora de servico publico por delegacdao da Unido, pois a classificacdo deve ter por base a
principal atividade desenvolvida pela empresa, assim considerada a que constitui o seu objeto
social, observadas as regras do art. 109-C da IN 971/2009.

Acrescenta que apenas administra o Porto, servico publico prestado em decorréncia
da delegacdo da Unido ao Estado do Parana, servico publico essencial, sem finalidade lucrativa, e
gue as atividades se limitam ao exercicio do poder regulador e de policia.

Afirma que em seu préprio estatuto, especificamente no §22 do art. 79, ha a
seguinte previsdo: (...) o resultado liquido da APPA serd reinvestido para atendimento da
finalidade da Empresa (...) e que o Convénio de Delegacdo n. 037/2001 confirma esse carater.

Reitera que a primeira instancia ja reconheceu que a empresa atuou de forma
limitada e restrita a administracdo e fiscalizacdo portuaria, sem desenvolver atividades
empresariais préprias, havendo equivoco quanto a classificacdo fiscal, vencida a controvérsia
acerca da natureza da publica dos servicos prestados e cita a IN n. 971/2009 e decisdo do Tribunal
Regional Federal da 42 Regido.

E s
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De fato, na Decisdo de primeira instancia, depois de discorrer acerca da natureza de
empresas publicas e privadas e analisar as provas dos autos, o relator concluiu que a qualificacdo
da fiscalizacdo estaria equivocada, sendo correto o cédigo informado pelo Contribuinte:

(fl. 149) Destarte, apesar de nutrir apreco por conviccdo diversa daquela
materializada no entendimento acima transcrito, forcoso reconhecer a minha
vinculacdo a ele, nos termos do artigo 90. da Instrugdo Normativa RFB n2 1.396,
de 16/09/2013, verbis:

Art. 92 A Solugdio de Consulta Cosit e a Solugdo de Divergéncia, a partir da data de
sua publicagéo, tém efeito vinculante no dmbito da RFB, respaldam o sujeito
passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se
enquadre na hipdtese por elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade fiscal,
em procedimento de fiscaliza¢do, verifique seu efetivo enquadramento. (Redacdo
dada pelo(a) Instrucéo Normativa RFB n® 1434, de 30 de dezembro de 2013)

Ex positis, voto no sentido de se conhecer da impugnacao, e, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo integralmente o crédito tributario constituido pelo Auto
de Infragdo.

Ocorre que, em vista da vinculacdo das Instrucdes Normativas aos julgamentos
administrativos, votou-se no sentido de manter a autuacdo, considerando os termos da Solucdo
de Consulta n? 128/2017.

Ao final do voto constata-se a justificativa do Relator com base na Solucdo de
Consulta n? 128/2017, apesar de tratar de situacdo distinta (transporte coletivo) se aplica ao caso
dos autos:

(fl. 143) Todavia, no ambito do processo administrativo fiscal, em que pese

O
(@)
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
o

vigorarem os principios da persuasdo racional e do livre convencimento do
julgador, n3dao pode este furtar-se a observancia dos entendimentos
administrativos vinculantes exarados no ambito da Receita Federal do Brasil —
RFB. Assim, apensar da linha de raciocinio acima adotada, este julgador se vé
forgado a aplicar entendimento contrario a sua convicgao, fazendo-o a luz do
entendimento exarado pela Solugdo de Consulta n2 128 COSIT, de 09/02/2017,
assim ementada:

EMPRESA PUBLICA. CONTRIBUICOES PARA OUTRAS ENTIDADES OU FUNDOS.
CODIGO FPAS. ENQUADRAMENTO.

A empresa publica que presta servigcos de gestdo do sistema de transporte coletivo
deve se enquadrar no cédigo CNAE 5229-0/99 e no cddigo FPAS 515, devendo
recolher as contribuigbes sociais destinadas aos terceiros, decorrentes de tal
enquadramento previstos no anexo Il da IN RFB n2 971, de 2009. Dispositivos
Legais: Constituicdo da Republica, art. 173, §192, Il; Lein® 5.172, de 1996 (CTN), art.
111, II; Decreto-lei n® 9.853, 1946, art. 39; Decreto-lei n® 8.621, de 1946, art. 42,
Decreto-lei n? 2.318, de 1986, art. 19; Lei n® 8.029, de 1990, art. 82, §39; Lei n®
8.706, de 1993, art. 79, I; Lei n® 9.766, de 1998, art. 12, §1°; IN RFB n? 971, de
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2009, na redagdo dada pela IN RFB n? 1.071, de 2010 e altera¢bes seguintes, arts.
109, §§12e 592, 1, 109-A, I, 109-C, §§ 52 e 62, 110-B, 110-C, 259, 260, §12, 394, lll e
ANEXOS I e ll. (...)

Apesar da Solugdo de Consulta n2 128/COSIT 2017 ter sido aplicada no julgamento
de primeira instancia, entendo que ndo se aplica ao caso dos autos. Embora trate do
enquadramento do cédigo FPAS, trata especificamente de empresas publicas de gestdo do sistema
de transporte coletivo.

Logo, ainda que sejam razoaveis as pondera¢Ges adotadas em primeira instancia,
discordo quanto a este ponto.

Diferente seria se a Solucdo de Consulta regulasse questdes gerais acerca do
enguadramento do cdédigo FPAS para empresas publicas em geral e estabelecesse os critérios
acerca de cada caso especifico (autarquias, fundag¢des publicas criadas e mantidas pelo Poder
Publico, sociedades de economia mista e empresas publicas), situacdo que poderia influenciar a
sua aplicagdo no presente caso.

Superada a questdo da natureza da APPA, visto que de fato é uma empresa que
presta um servico delegado pela Unido, como comprova o seu Estatuto (fl. 50) e pelo Convénio de
Delegac¢do n. 037/2001 (fl. 103), resta reconhecé-la como empresa publica prestadora de servico
publico por delegacao da Unido. Conforme consta na Constituicdo Federal:

Art. 21. Compete a Unido: (...
XIl - explorar, diretamente ou mediante autorizacdo, concessdo ou permissao: (...)
f) os portos maritimos, fluviais e lacustres;

E sendo a atividade preponderante da empresa o gerenciamento de portos
mediante concessao da Unido, considera-se a APPA como empresa publica prestadora de servigo
publico por delegacdo da Unido, pelo que ndo é devida a Contribuicdo destinada a Terceiros.

Conclusao.
Ante o exposto, conheco o Recurso Voluntario e, no mérito, dou provimento.
Assinado Digitalmente
Fernando Gomes Favacho

Conselheiro
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